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llcsposta a Impugnação n." 004/2025

O Município de Pinhão recebe a aprcscntação da impugnaçào ao l',dital l)o Prcgão 00712025, c

informa que os pontos levantados foram dcvidarncntc analisados à luz da legislação vigente e dos

princÍpios quc regcm a Âdrninistração l,ública, cnr cspccial os da lcgalidade. publicidadc, cficiôncia,

econonricidade e ampla concorrôncia. Corn lundarncnto nos dispositivos lcgais aplicávcis, passamos a

cxllor os lundamentos quc rortciam o prcsc,ntc proccsso licitatório c as tazões pclas quais nào sc

vislurnbra a necessidade dc allerações uo instlutncnlo convocatório.

1. Da tompcstividade
A tcmpestividadc constilui requisito csscncial para a adrn issibilidadc das irnpugnações em

pr.ocedintcntos licitatórios, conforme disciplinado pcla lcgislação c pclos inslrumcntos convocatórios.

lisse requisilo visa assegurar a adequada condução do ccÍamc, prevenindo atrasos indcvidos e

pcrmitindo quc cvcntual qucstionamento seja aprcciado dentro de um plazo razoávcl, garantindo a

estabilidaclc e a celeridadc processual. Assirn, cvcntuais impugnaçõcs dcvem ser aprcscntadas dcnlro

do prazo estipulado no cdital, sob pcna dc scrcm considcradas intcmpcslivas, não cabendo à

Administrâção Pública a obrigação dc analisá-las.

No caso em aprcço, o subitcn.r 20.3.1 do lrdital de Licitação n.'00712025 dclcrmina que as

itlpugnaçircs aos tcnnos do cdital scjam lormalizadas alé 03 (1rês) dias úteis antcs da dala prevista

para a r.calização do ccrtamc. por meio dc envio cscrito ao(à) Agcntc dc Contrataçào, scja pclo c-mail

indicado. eorcspondôncia postal ou entrcga prcscncial no l)cpatlamctrlo de Conrpras e [.icitação.

Âd ic ionalrncntc. os inlcrcssados dcvcm sc idcntilicar c lorncccr inlolmaçõcs dc contato, nos noldes

cxigidos pelo subitern 20.4.2 do rel'crido cdital.
'lbdavia, a impugnação aprcsenladâ ocot'rcu cm 0810412025, cnquanto o ccrtamc cstá agendado

para o dia 1510412025, con Í'rgurando-sc a obscrvância do prazo lcgal e ediralício, tornando a

nranileslação tempestiva. Obstantc, cm alcnção aos princípios da publicidade, da transparôncia e do

contraditório, a Administração, procede à análisc do plcito aprcscnlado, a fitn dc assegurar a

intcgridadc e a legitimidadc do proccdimcnto licitatório. Scgucnr, adiantc, as considerações pertinenles

sobrc o mcrito da impugnaçào.

2. Dâ Intcrpretâção dâs Cláusulas c Exigências tr)ditais

llicialmcntc, é neccssário esclarecer quc todas as cláusulas c exigências prcvistas no cditâl

foram Íbrnruladas cor;r o objctivo dc galantir, dc lbrma satisfalória, a execução do objcto contralual, O

eslabÊlccitncnto dc rcquisitos no cdital visa asscgurar quc o conlrato scja cxccutado com a qualidade e

cficiência cxigirlas pcla Âthniristrâção Pública. scmprc ctn rcspcito ao intcrcssc pitblico.

Importanle dcstacar rlLrc, dc acordo com a intcrprclação das uonnas quc disciplinam o proccsso

licitatór'io, a lendôncia c scutpt'c inlcrprctar as cláusulas em favor da ampliação da disputa cntrc os

licitantcs, dcsdc que cssa ampliação não courplolncta o intcrcssc da Âdministração, a llnaliclaCc do

contÍalo c a segurança jur'ídica da contratação. l}n outras palavras, as condiçÕes do edital visanr

garantir a competitividade. desde que ptcscrvada a viabilidadc técnica c cconônrica do objelo.

Ncstc contcxto, a impugnação ao crtital sc configura como um itrstrutncnio lcgítinro e

assegurado pela lcgislaçiir.r, no qual o iicitantc cxercc scr.r dircito tlc pctição junto à Administraçãtr

Pública, confolnre a Conslituição Iredcral. Ào aprcscntar suas considcraçõcs, o licilartlc possibilila quc
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a Administlação reanalisc as condiçc-les do cdilal, llromovcndo ajuslcs ou corlcçôcs sempre que

necessár'io, conr o intuito de aprirrorar o proccsso licitatório c garantir a obscrvâtrcia dos princípios

que nor1eiam as colrtrataçõcs públicas. conro a legalidade, transparôncia, isonomia c publicidadc.

3. Da Aplicaçâo do PrincÍpio da Autotutcla
Outro ponto a scr destacado ó a aplicação do princípio da autoÍutcla na Administração Pública.

Este princípio conÍ'crc à 
^dminislrâção 

o podcr-dcvcr dc rcvcr scus próprios atos, promovendo

alteraçôes e começõcs scmprc quc idcntificar irrcgularidadcs ou falhas no processo administrativo.

Ifm consonância com a Súmula n" 473 «lo STI', quc cslabelccc quc "a Administração pode anular os

seus próprios atos quando civados dc vícios que os tornem ilcgais", a Administração Pública tem o

dever de analisar as impugnaçõcs aprcscntadas c, se nscessário, promovcr a rcvogâção ou rctificaçâo

dc scus atos para corrigir evenluais distorçõcs.

No prescntc caso, sc as solicitaçõcs dc ahcração ao cdital lbrcrn lhdanenladas c proccdentcs, é

a própria Administração qucm lcrn o rnaior intclcssc cm corrigir as falhas, de modo â garantir que o

processo licitatório ocon'a dc maneira justa, transparcnts e conformc as normas lcgais vigcntcs. [issa

prerrogativa dc autotulcla é uma lcrraurcnla imponanlc para asscgurar a lcgalidadc c a justiça nos atos

administrativos.

4. Do I'crlido
A cmprcsa MUNDI LOC^ÇÔI'S DD tis',l'Rul'URAS li ',l'Rlos lil.li'IRlcos & COMÉRCIO

Dll EQUIPAMEN]OS IIIDA irnpugnou o lidiÍâl do Prcgão lilctrônico n.' 00712025, cujo objeto

versa sobre o "Contratação de emprcsas dc prcstação de serviços espeoializados para a realização da

18" Festa do Pinhão, que ocorrcrá nos dias 09, l0 c I I dc rnaio de 2025, no Parque Coronel Lustosa,

no Município de Pinhão-PIL conlormc as cspecificações constântcs no 'lbrmo de Relcrênoia - Ànexo I

do Ildital."

Em síntese. a impugnação requer:

a) Exigência de aprcsentação de aceruo técnico dc atividade pcrtincntc compatível com

cada engenhciro constando o nome da relerida clnprcsa;

b) Inserção de nrais rcsponsávcis tócnicos: lirgcnhciro Civil c tingcnhciro Iiletricista,

junlamente com cornprovantc dc vír'rculo corn a cmprcsâ contratada c regislro no

rcspcclivo consclho dc classc;

c) Ccrtidão de Rcgislro e Quitação da cmprcsa junlo ao CRllA.

5. Das Alcgaçôcs

Do Editâl Do Pregão n." 00712025:

19.4. I . 1 , Aprescntar DI]CLÀI{ÂÇÃO FORM^ l. DII l)ISPIiNSA [)li VI S'lOI{lA DO LOCAI.

(conÍblrne ANtiXO tX) oLr 'l'litlMo Dll VIS'lOItlA VISI'lA I LCNICA ;

I9.4.1.2. APRllSIlNlhl{ AI IrS'lhl)O Dll C^P Cllt)ADll ltlcNICA;
19.4.3.1. Cornprovar inscrição e cadastro ativo da l:MPRlr.SA junto ao CRtiA (Conformc

Resolução n' 1 .12112019), ou CAU (Conformc Rcsolução tf 0l 3/2012);

19.4.3.2. Aprescntar l)cclaração de quc a propollclllc dispõe de um Engenheiro Civil

devidamente registrado no CltlrÂ, corn AI{l'(Confoulc l{csoluçâo n" Ll2ll2019) ou um Arquiteto

devidamcnle registrado no CÀtJ, conr Àl{l (Conlbr-me l{csolução n" 0 1 3/20 l2) habilirado para

exccução do objcto, bcrn como dc quc aprcscnlará na assinatura do coniralo cornprovação dc vinculo
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dos profissionais com a [',rnprcsa, bcrn como scu rcspeclivo númcro dc Registro no Conselho Regional

de Classe.

IJmpresa alcga quc o Ldital cm rclcrôncia tcm por objcto a Conlratação de empresas de

prestação dc scrviços cspcoializados para a rcalização da 18" lfcsla do Pinhâo, que ooorrerá nos dias

09. l0 e ll dc maio dc 2025, no Parque Coroncl Lustosa, no Município dc t'inhão-P[{, conlormc as

especificações conslanlcs no'l'enno dc Rcfcrência Ànexo I do I'.diral, crn rclação cspccificamcntc

aos LO I LS 04. 05 c 06. sgndo:

Lo'ft;04: Pnl:s'i^ÇÃo DL s[RVlÇos l)l: soN(iRlz^ÇÀo t, tt-uvtnaÇÃo;
LO.t'tr 05: MON',lhGliN,l l)[ l:s fRU'llJl{^s, lâvll-llÀo, l]sl^Nl)lis li'l tiNDAS;

LO'I'E 06: tjs'l'í{U'l'LJIiAS ti SIIRVIÇOS ItIII,ACIONADoS AO ItOt)tilO.

Empresa argumcnta quc os serviços a scr plcstado, necessita dc cquipc técnica qualificada,

sendo Engenheiro Civil e lingenheiro Eletricista, com rcgistro no respectivo conselho de classe,

ju[tamente com comprovante de vínculo con] a cmplcsa conlratada, Certidão dc Acervo'fócnico dos

profissionais conlratâdos, scm isso a admirristração correria o risco de contrastar uma empresa se,n a

expcrtisc neccssária. o quc colocaria cm risco a cxccttção do conirato.

Que a ncccssidade dc urn lingcnheiro l'.lctricista sc daria visto sc tratar dc um cvento dc grandc

porlc com a neccssidadc <ic instalação dc cquipamcntos para sonorização, ilunrinação, geradorcs c

montagem c dcsmontâgcm dc cstruturas. A ncccssidadc de lingenhciro Civil sc da ao falo de todas as

obras públicas exigitcm a presença de tttn profissioual da át'ctt, cm espocial a montagcm da

inllraestrutuÍa. [i quc arlb<.:s os plotissionais prccisam aprcscnlar rcgi-stro nos rcspcctivos conselhos dc

classc, bern como accrvo tócnico profissional.

Vislo o cxposto a nào cxigência ds atcstado dc qualificação lécnica cotrlraria a legislação, e por

consequência a r\dministração poderia contratar uma cmprcsa quc nâo scja capaz dc exccutar

tlelmenle o coutrato c causll prcjuízos, sob o lundamcnto do aí- 67 da l,ci no l4'1332021.
Dianlc ao cxposto, a solicilanle pedc à adnrinistração municipal c a comissão dc licitação, que

dentre suas prerrogalivas lcgais acatcm a altcração prclcndida.

Âpós análisc minuciosa dos argumcntos aprcscntados na irnpugnação ao Edital do Pregão n.o

OO7|2O25, dc lorma à asscgurat c pleno atcndimento ao intcrcssc público c a observância dos

princípios que regem a Administraçào Pública, cxpoÍnos o quc scgue:

A inrpugnação collsistc na intcrprctação equivocada do àÍ1.67 da l,ci rt'14.13312021, ao sugerir

que todas as licitações que cnvolvam cstruturas e cquipamcnlos cxigem, obrigatoriamente,

cngcnheiros civis c clctticistas vinculados ao quadro da cmprcsa, corn CÀl cmitida em nomc da

licitante.
Consoante dispõc o capLrt do art.67 da nova Í.ci dc LicilaçÔcs:

"A documcntação rclativa à qualificação 1écnico-proÍissional c 1ócnico-opcracional será restrita

a:" [...]
Ou seja, a Âdrninistração Pública possui d iscric ionariedade tócnica para dcfinir quais elementos

do rol do art. 67 são pcrtincntcs c proporcionais à naturcza do objeto, desdc quc o faça de forma

motivada, respeitando os plincípios da proporcionalidadc, razoabilidadc c vinoulação ao cdital.

Em rclação a lodos 0s l-otes:

- Itern 19,4.1.1. 
^prcsenlar 

Dl.lct.Alt^ÇÃo troltMAL Dli I)lSPllNSA DL VISTORIA Do
LOCAL (conformc ANIiXO IX) ou'I'LRMO l)l.lS'lOl{l^ VISI IA lliCNICÂ iconfonnc ANtiXO
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V I ll), cmitido pela Secrelaria Municipal dc liducação c Cultura, comprovando que o proponente

vistoriou o local oude serão execulados os scrviços correspondcntcs ao objeto da prcscnte licitaçào e

recebeu todas as inlorntações nccessárias à formulação tlc proposta idônca, dc boa fó c isenta de

quaisquer vícios.

- Irernl9.4.l.2. APRITSITN'IhR 
^I'ES'IADO 

Dll C^l' CIt)Al)li IICNICA. cxpedido por

entidade pública ou privada, dcvidamcnte assinado, carimbado c cm papcl timbrado da empresa ou

órgão conlratantc, cómprova.ndo quc a nresrna já cxccutou, dc mancira satisfalória, serviços vcrosímil

âres em carâctcristicas, iluantidadcs c prazos aos que são objcto dcsta licitação. Ilstc atcstado deverá

cvidcnciar quc a ernpresa tem cxperiôncia corrprovada na prcslação de serviços similares, garantindo

assim que está aptâ a realiz,ar o serviço com qualidadc c dcntro dos prazos cstabelecidos, conforme

descrições constantes no'l'ermo dc ltefcrôncia ANIIXO l.
OBSERV^ÇÀO: o 

^flls 
llt)o I)L c^l^clt)Al)lr 'l l:CNICA dcvcrá ser compalívcl com o

LO'IE em qttc a ernprcsa lcnha sido dcclarada vcncedora.

- Itcrn: 19.5.2. Dcclaraçào tinificada, coulonrc documcnlo "l)cclalação de Conhccimenlo e

Atendimcnto aos Critcrios I-cgais c Constitucionais" ANITXO V.

l'.m rclação ao l-otc 06:

-Itern 19.4.4.1. APILliSliN I^ tt COMPI{OV N'lll l)li ltl,(ilSIl{O l: INSCRIÇÀO PI:R^N]'[,
A CONIIEI)[]I{AÇÃO I"*ACIONAt- t)E I{ODEIO CNAI{. IlN'I'It)AI)T] REGI.]LAMIJN'IADORA DD

CLASSE ÂTVIBI'I'O FL,DERAI, (]OM A]'RIBIJIÇÃo RIiCONIILCIDA PI]I,O MINISTÉRIO

IiEDERAL DO I]SPOR]'I], QUII AII]S'IE t] ASSEGIJI{IJ ST'U RI|CIS'IRO, SIJA CAPACIDADE
.TÉCNICA PAI{A ORGANIZAI{ I]VI.iN,tOS DL [TOI)I]IO PÍ{OI]ISSIONA L I,M CONIJORMIDADE

coM o RUGUI-AMIINTO r)r' rlO^S PItÁ'r'rC.,\S l' BUM l'S',l^l{ANIMAL.
- ltcnr 19.4.4.2. .APRDSIiN'lÂl{ CIrltTlIICAl)O Í)li Rti(llS'IRO DA llMPIttiSA COM

AUII]RIZAÇÃO IAR,{ COMPRAR, ARMAZT]NAR,'I'I{ANSPOKIAR EXPT,OSIVOS E

ITEALIZAR IlSPE',lÁCULOS COM QLJIIIMA DII I'OGOS l)ll 
^ltl 

l|iclo.
- ltenr 19.4.4.2. I . O docu[rcnto solicitado no itcm I 9. 4.4 2 deve ser cm nolnc da proponente ou

da subcontlatada medianlc aprcscnlação dc contrato de prestação de scrviço ou tcrmo dc

compromisso/dcclaração de 0ontrato futuro entrc as partcs.

1àis cxigências já garartern a scBUrança contralual ncccssária, cspecialmcnle porquc o objeto da

contratação não sc confundc com obra pública complcxa. 'l'[ala-sc dc serviço de montagcm lemporária

dc cstruturas, sonorizaçâo, limpcza c apoio logístico para cvcttto, não cxigindo, obrigatoriamente, a

presença contínua de engenhciros rcgistlados como responsávcis técrlicos pcnnancntcs na cmpresa.

A Constituição lrcdcral, a Lai n" 14.13312021 c a jurisprudôncia rcitcrada dos 'l'ribunais

Superiores irnpõcm à Àdministraçâo o dever de resguardar o caráter compctitivo do cerÍame, vedando

exigências que cxtrapolem a razoabilidade.
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Errr relação aos l,otes 04,05 c 06:

- Itern 19.4.3.1. Comprovar inscrição c cadaslro ativo da IiMPRESAjunlo ao CRIJA (Conforme

Resolução n" I . I 2 I /20 I 9), ou CÂU (Conformc Rcsolução n' 0 I 3/20 I 2).

- Itcm 19.4.3.2. Aprescntar l)cclalação dc quc a proponcnlc dispõe de uIn lingcnheiro Civil

dcvidamentc rcgistrado no CI{UA, com Al{l (ConÍ'onnc l(csolução n' I'l2ll2019) ou um Arquitelo

devidamente rcgistrado no CAU, com ÂRI' (Conlorme Rcsolução n" 01312012) habilitado para

execução do objeto, bem como de qrre apresenlará na assinatura do contralo cornprovação de vínculo

dos profissionais com a Ernprcsa, bcrn como scu rcspcctivo nítmero de I{egistro no Consclho ltcgional

de Cl asse. conlormc modclo ANtiXO VII.



O art. 50, III, da Lei n'14.13312021, reforça esse cntendimento:

"Art. 5". Na aplicação desta I-ci, scrão observados, ontlc outÍos, os seguintcs princípios:

(... ) III - proporcionalidade e rzuoabilidade."

ll o art. 14, §l'da mcsrna l,ei impõc:

"Âs exigências dc habilitação scrão limiladas àquclas cstritamcnte necessárias pam garantir a

cxccuçào do objcto do cor)trato."

A impugnação' pretende rcslringir a participaçãó a clnprcsas com cstrutura 0orporativa

específica, impondo rcquisitos nrais rigidos do quc aquclcs cxigidos na lcgislação vigcntc c do que o

próprio objeto da Iicitação dcrnanda.

A Adrninistração não pode tcslringir a compctitividadc do ccrtame com exigôncias que

extrapolcm a linalidadc da contratação, sob pcna dc infringir o princípio da isonomia e da seleção da

proposta mais vantajosa.

Assim, não há que sc falar cm acolhimento da impugnagão do udital do Prcgão Eletrônico no

00712025, tampouco em ncoessidadc dc ropublicagão do cdital, cis quc as disposições conslantes no

instrumento cotlvocatólio se revclam suficientes c adcquadas à garanlia da fiel cxccução contratual,

onde exige documcntos hábcis a comprovar a capacidade tócnica sem gerar ônus cxcessivo aos

licitantes ou violação aos princípios licitatórios, respcita ajurisprudência dos'l'ribunais de Contas, S'fJ

c demais órg,ãos dc controlc.

I)or [im, rcitcra-sc quc os csclarccirncnlos fornccidos cstão intcgralmcntc alinhados ao disposÍo

no edital e visam garantir a total compreensão por partc dos licilantes acerca do objeto licitado, bem

como do escopo e limitaçõcs do prcscntc ccrtamc. O proccsso segue cm conÍbrmidade com os

principios que norteiam a Âdministração Pública, noladarncnlc a lcgalidadc, a impcssoalidade, a

moralidadc, a publicidade e a cficiência.

Atenciosamente,

Pinhão, l0 dc ablil de 2025

o llodrígucs
rlc Aúrninist U
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